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— Será por coerência de ati­
tudes que a Assembleia Nacio­
nal Constituinte irá confirmar 
os cinco anos de mandato do 
presidente José Sarney. 

Estaé a opinião do governa­
dor Alberto Silva, do Piauí, que 
ontem deixou Brasília, retor­
nando ao seu Estado, depois de 
tratar junto aos escalões supe­
riores da capital da República 
de problemas ligados à área 
económica e questões vincula­
das ao Ministério dos Transpor­
tes. 

—Não acredito em surpresas. 
A decisão será igualmente his­
tórica e acolhida por votação 
expressiva, ratificando com­
promissos a um só tempo insti­
tucional e moral, seguindo a 
melhor tradição brasileira 
quanto ao regime e quanto à du­
ração de fato do mandato do 
presidente da República, ga­
rantida pela atual Constituição. 

— Além do mais — acentua 
ainda o chefe do Executivo do 

Piauí — o período de transição 
democrática necessita do res­
paldo de uma calmaria no pro­
cessamento político, para ama­
durecer medidas que o consoli­
dem e façam duradouros os re­
quisitos da definitiva implanta­
ção do regime democrático en­
tre nós. 

Quero crer, por isso mesmo — 
conclui o dirigente piauiense — 
que a Assembleia Nacional 
Constituinte nâo fugirá dos de­
veres e responsabilidades, 
mantendo-se coerente com o vo­
to que manteve o presidencia­
lismo, dando ao presidente José 
Sarney aquilo que constitucio­
nalmente já lhe pertence, em 
termos da duração de cinco 
anos para o seu mandato. São 
posições afins que transcendem 
de questões menores para se si­
tuarem num contexto onde os 
referenciais são de princípios, 
além e acima de interesses su­
balternos. 

Governador busca apoio 
Teresina Sem recursos pa­

ra pagar o funcionalismo e com 
várias obras semiparalisadas 
por falta de verbas da União, o 
governador Alberto Silva está 
articulando a formação de um 
bloco suprapartidário de apoio 
ao seu governo na área Federal. 

Como já tem o apoio declara­
do do PDS, desde as eleições de 
1986, o governador iniciou as 

conversações com a cúpula do 
PFL para viabilizar o acordo 
contestado com veemência pelo 
prefeito de Teresina, Wall Fer­
raz (PMDB), uma das lideran­
ças do partido. 

O presidente da executiva re­
gional do PFL, Freitas Neto 
condicionou o apoio "a uma re­
visão de prioridades do gover­
no". 

Constituintes devem 
manter papel do TST 

SEBASTIÃO MACHADO 
FILHO (*) 

Urgente se torna que, em se­
gundo turno, a Assembleia Na­
cional Constituinte repare a 
omissão consubstanciada na in­
defensável supressão da função 
essencial do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), quando, na 
redação do § 3o do Art. 122 da 
nova Constituição da Repúbli­
ca, a ela não faz referência. 
Trata-se de uma lacuna das 
mais censuráveis cujo não 
preenchimento trará certamen­
te consequências funestas para 
o Direito do Trabalho. A repara­
ção com a reabilitação daquela 
função ina fastavel do TST; por­
que o justifica, constitui um im­
perativo da ciência e consciên­
cia jurídicas, condicionante da 
própria existência impres­
cindível de todo e qualquer Tri­
bunal Superior. 

Dentre as múltiplas funções 
do Tribunal Superior do Traba­
lho, uma das mais relevantes, 
senão a de maior importância, é 
a de uniformização da jurispru­
dência dos Tribunais Regionais 
do Trabalho. Justamente aque­
la que o legislador constituinte 
não poderia deixar de mantê-la 
na nova Carta Magna, de teor 
democrático e que resguarda o 
estado de direito. Isto nâo obs­
tante ser a matéria de natureza 
processual de regulamentação 
mais própria da lei ordinária, 
como preconizam os especialis­
tas. 

Mas, já que o legislador cons­
tituinte a inseriu no texto consti­
tucional, nâo poderia deixar de 
fora esta primordial função uni­
formizadora de decisões confli­
tantes. 

Nâo há razão alguma, de fato 
ou de direito, que justifique a 
sua omissão, que em nada con­
tribui para a agilização das de-
m a n d a s e m a t e n ç ã o ao 
princípio de celeridade proces­
sual. 

È que, consoante o direito 
processual do traballho, a fun­
ção uniformizadora da jurispru­
dência dos Tribunais Regionais 
do Trabalho é exercida pelo Tri­
bunal Superior do Trabalho via 
recurso de revista das decisões 
daqueles Tribunais, quando de­
rem estas a dispositivo legal, 
material ou procedimental, 
interpretaç-oes diversas da que 
lhe houver dado o mesmo ou ou­
tro Tribunal Regional (através 
do Pleno ou de Turma, se dividi­
do em Turmas este) ou o Tribu­
nal Superior do Trabalho, na 
sua composição plena, salvo se 
a decisão recorrida estiver em 
consonância com súmula de ju­
risprudência i sniforme deste, 
como tem oco/rido até agora, 
na forma do Art. 896, letra "a"; 
da CLT. 

E este recurso, em regra ge­
ral, não suspende o andamento 
do feito, isto é, não impede o 
prosseguimento do processo de 
execução, através de carta de 
sentença, pelo menos até a pe­
nhora. 

Só muito raramente a revista 
para uma das Turmas do TST é 
recebida com efeito suspensivo, 
pois, em geral, o é apenas no 
efeito meramente devolutivo, 
que tem todo recurso. 

Releva frisar aqui que o re­
curso de revista é o veículo que 
viabiliza a uniformização 
jurídica da matéria exclusiva­
mente de direito (não de fato), 
tanto sujeitada esta por viola­
ção de lei quanto principalmen­
te submetida por divergência 
jurisprudencial, principalmen­
te neste último caso, porque é o 
que, na prática, mais ocorre. 

É que a função de que se cogi­
t a — a uniformização de deci­
sões — é, sem dúvida, função 
essencial, porque permanente e 
não eventual; e, o que é mais re­
levante ainda, è função indis­
pensável à realização de valo­
res jurídicos superiores — prin­
cipalmente no campo econômi-

" ço, social e político, e, de modo 
especial, na área dos conflitos 
sociais — que sâo os valores de 
segurança e certeza do Direito 
do Trabalho, em todo o territó­
rio nacional, pois de legislação 
federal se trata. 

fcjí. 

E o Tribunal Superior do Tra­
balho exerce sua função unifor­
mizadora da jurisprudência, 
através de interpretação das 
normas jurídicas trabalhistas 
— sejam estas gerais, como as 
leis, sejam individuais, como as 
decisões judiciais, válidas para 
os casos concretos — e o faz, ao 
julgar os recursos de revista in­
terpostos pelas partes interes­
sadas contra os acórdãos ou de­
cisões coletivas proferidas pe­
los Tribunais Regionais do Tra­
balho, em segundo grau. 

E o que não é de menos im­
portância, o TST edita, como 
conclusão final da uniformiza­
ção jurisprudencial, resumos 
de suas decisões reiterativas na 
forma de Enunciados, modelos 
para â legislação futura. Quer 
dizer: a uniformização da juris­
prudência feita pelo TST, prin­
cipalmente quando por este su­
mulada ou compendiada em 
Enunciados, ganha significati­
va utilidade por representar um 
desejado avanço do direito do 
trabalho, adiantando-se ao le­
gislador ordinário por força da 
rapidez da evolução do processo 
histórico-social, no encontro de 
novas soluções jurídicas para 
novas situações econômico-
sociais. 

A uniformização da jurispru­
dência é aconselhável por que 
benéfica, se justificando plena­
mente devido ao fato, natural e 
compreensível, de que as deci­
sões dos Tribunais Regionais 
dos Estados (atualmente sâo 
quinze) podem ser divergentes 
e n t r e s i , com v a r i a ç õ e s 
sensíveis de sentido em relação 
a conflitos ou dissídios, cujos 
pressupostos fáticos são seme­
lhantes, quando nâo idênticos 
em sua essência, podendo ser 
configurada mesmo uma fron­
tal contradição. E, no caso de 
flagrante antagonismo, a per­
manência de sentidos que se ex­
cluem é evidentemente prejudi­
cial à realização dos valores de 
segurança e certeza nas rela­
ções trabalhistas entre os tra­
balhadores e empregadores, 
com as consequências da des­
moralização do Direito do Tra­
balho, com a ruptura do 
princípio de isonomia constitu­
cional e da quebra da paz so­
cial. 

Não se compreende nem é 
compreensível, como ensinam 
os mestres, que um mesmo di­
reito seja interpretado e aplica­
do com sentido e maneira dife­
rentes. 

Espera-se, portanto, que o Le­
gislador Constituinte corrija o 
equívoco e repare a omissão, 
não só como reconhecimento da 
função vital do TST, como, tam­
bém, em atenção à ciência 
jurídica e a técnica do Direito; e 
restitua íntegra, ao TST, a sua 
função essencial sem a restri­
ção injustificável, ou seja, de­
volva ao TST a sua razão mes­
ma de ser, a fim de que possam 
continuar garantidos os valores 
de segurança e certeza do direi­
to social, sem o que a ordem 
jurídica trabalhista estará ex­
posta à grave temeridade que 
representa o império do caos, 
como não sem rezão profetizou 
e com veemência advertiu o 
atual e dinâmico presidente do 
Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho, o ínclito ministro 
Marcelo Pimentel, acompanha­
do por seus insignes pares. 

E na presente luta — pela de­
volução ao TST daquilo que é do 
TST — todos os Juristas estão 
engajados, pois se trata de um 
dever de consciência jurídica 
sempre preocupada com a ciên­
cia do Direito, e cujo cumpri­
mento não é dado a nenhum jus-
laboralista omitir-se. E que es­
sa batalha não está sendo trava­
da exclusivamente em favor do 
TST; em especial, mas, tam­
bém, em prol da ciência jurídi­
ca e do Direito do Trabalho, em 
geral. 

* Sebastião Machado Filho 
é juiz togado do TRT da 10a 

Região e professor de Direi­
to da UnB 

AFONSO COZZOLINO 
Da Edltorla de Politica 

A Constituinte já levou ao hos­
pital muitas de suas principais 
figuras: do presidente Ulysses 
Guimarães ao líder Mário Co­
vas, passando pelo deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva e ou­
tros menos votados. Mas a rea­
lidade é ainda mais grave do 
que os fatos conhecidos. De 
acordo cpm o diretor da Subse­
cretaria de Assistência Médica 
e Social do Senado, Luciano 
Vieira, a saúde da Constituinte 
vai pior do que se possa imagi­
nar. O convívio diário com uma 
série de fatores estressantes, 
aliado à falta de cuidados com a 
saúde, ainda causará, segundo 
Luciano Vieira, muitos proble­
mas a deputados e senadores. O 
médico compara a Constituinte 
a uma maratona. "Durante o 
percurso muitos caem, mas as 
crises maiores virão depois do 
fim da prova, quando os corpos 
esfriarem", previu. 

Os dados apresentados por 
Vieira são surpreendentes: pelo 
•menos a metade dos 559 parla­
mentares não tem cadastro nos 
serviços médicos da Câmara e 
do Senado e, entre os cadastra­
dos, menos de 10 por cento pro­
curam médicos regularmente. 
"Os constituintes sâo negligen­
tes com a saúde", afirmou o 
médico, que os compara a gran­
des empresários e a artistas. 
"Todos temem descobrir que 
têm algum problema de saúde 
que os afastem de suas ativida-
des. Por isso, normalmente só 
buscam os serviços quando al­
gum sintoma se torna insupor­
tável. Mas, neste ponto, o trata­
mento é mais difícil", disse. 

A morte de dois parlamenta­
res desde o início dos trabalhos 
da Constituinte confirma a tese 

de Luciano. Tanto o senador An­
tónio Farias como o deputado 
Alair Ferreira tiveram proble­
mas cardíacos que só foram de­
tectados, naquele caso, num 
atendimento de emergência e, 
neste caso, após a morte do par­
lamentar no Hotel Nacional. 
Um estudo sobre hipertensão 
arterial realizado em novembro 
de 1986 no Senado constatou que 
havia maior incidência da doen­
ça entre parlamentares. "Na 
população em geral, a hiperten­
são é registrada em cerca de 14 
por cento das pessoas. Entre 
parlamentares o índice foi de 18 
por cento", informou o médico 
Luciano Vieira. Poucos são os 
que se dão conta desse proble­
ma — e muitas vezes é preciso 
um fato chocante para motivar 
exames. 

O senador Ronaldo Aragão, 42 
anos, por exemplo, ficou im­
pressionado com a morte súbita 
de seu colega António Farias. 
No mesmo dia foi ao serviço 
médico do Senado. Apenas a to­
mada da pressão do constituin­
te justificou a sua pronta inter­
nação: 30 por 14. Este, contudo, 
não foi o único caso registrado. 
Luciano Vieira informou que a 
morte de Farias motivou mui­
tas outras visitas de parlamen­
tares ao serviço médico. "Mas 
vir esporadicamente nâo adian­
ta. E preciso ter regularidade", 
aconselhou. Entre os senadores 
mais assíduos, o médico inclui o 
líder Mário Covas e o peemede-
bista Nelson Carneiro, que 
constantemente controlam a 
saúde. 

Luciano Vieira explicou que 
não poderia fazer diagnósticos 
públicos de problemas de saúde 
d o s c o n s t i t u i n t e s , m a s 
prontificou-se a falar das doen­
ças mais comuns a que eles es­
tão sujeitos. Quando o organis­
mo recebe estímulos fora da fai­

xa de normalidade — para mais 
ou para menos —, entra em pro­
cesso de estressamento. Antes 
de chegar ao esgotamento, 
quando surgem os problemas 
de saúde, contudo, há duas ou­
tras fases: a de alarme, em que 
o organismo altera o seu funcio­
namento, e a de adaptação, 
quando a alteração é incorpora­
da Ú rotina. "Os mais velhos", 
ressaltou o médico, "são mais 
vulneráveis, mas os jovens não 
estão imunes a esses proble­
mas". 

Por isso, todos, segundo Viei­
ra, devem procurar minimizar 
os chamados fatores estressan­
tes (ver lista), aliando a essa, 
prática em controle regular da 
saúde, para que seja possível 
detectar "condições patológi­
cas tratáveis oportunamente". 
Luciano Vieira lembrou que 
dessa maneira fica "mais fácil 
evitar doenças graves e a morte 
súbita". A morte do senador 
António Farias, por exemplo, 
poderia ter sido evitada se ele 
tivesse esses hábitos. "Instala­
da a emergência, é necessário 
que os serviços médicos este­
jam suficientemente informa­
dos do estado de saúde do pa­
ciente, o que não aconteceu com 
o senador", explicou Luciano 
Vieira. 

Se todos os constituintes fre­
quentassem os serviços médi­
cos da Câmara e do Senado, se­
ria possível elaborar uma lista 
de doentes de risco. "Em casos 
de emergência, eles recebe­
riam atendimento especial", 
disse o médico, que há alguns 
anos chegou a ter uma lista as­
sim. "Era um livro vermelho 
onde eu marcava com cruzes o 
estado de cada parlamentar. Os 
que tinham cinco cruzes ao lado 
do nome eram os mais frágeis e 
precisavam de atenção redo­
brada", contou. 

Abadia: a coluna reclamou 

Delfim não sente nada 

Veja aqui quem se cuida mais Hipertensão 
A constatação do médico Lu­

ciano Vieira de que a Consti­
tuinte vai mal de saúde foi ape­
nas parcialmente confirmada 
em pesquisa informal feita na 
porta do plenário, durante a 
sessão de terça-feira. Se muitos 
dos 19 parlamentares entrevis­
tados revelaram já ter enfren­
tado problemas de saúde — e 
até internações — nos últimos 
15 meses, a maioria deles afir­
mou, ao preencher um questio­
nário, que nâo fere as regras 
básicas dadas pelo médico para 
atingir o bem-estar. 

Dos 19 entrevistados, escolhi­
dos sem qualquer critério 
científico, apenas duas parla­
mentares estariam mais sujei­
tas a ter problemas: as deputa­
das D i rce Tutu Quadros 
(PTB/SP) e Abigail Feitosa 
(PSB/BA), aquela com apenas 
quatro pontos favoráveis à saú­
de e esta com cinco, de um total 
de 10. Os deputados Eraldo 
Trindade (PFL/AP), Paulo Ra­
mos (PMDB/RJ) e Maria de 
Lourdes Abadia (PFL/DF) 
marcaram seis pontos pró-
saúde, cada. Já os deputados 
Delfim Neto (PDS/SP), Fara-
bulini Júnior (PTB/SP), João 
Paulo (PT/MG) e Ubiratan 
Aguiar (PMDB/CE) obtiveram 
sete pontos favoráveis. O de­
sempenho do senador Mansueto 
de Lavor (PMDB/PE) e dos de­
putados Cássio Cunha Lima 
(PMDB/PB), Artur da Távola 
(PMDB/ RJ), Costa Ferreira 
(PFL/MA) e Valmir Campelo 
(PFL/DF) foi um pouco me­
lhor: cada um marcou oito pon­
tos. Finalmente, os senadores 
Mário Maia (PDT/AC), Ney 
Maranhão (PMB/PE) e Áureo 
Melo (PMDB/AM) e os deputa­
dos F r a n c i s c o C a r n e i r o 
(PMDB/DF) e Maguito Vilela 
(PMDB/GO) atingiram o total 
de nove pontos. Nenhum entre­
vistado obteve 10 pontos favorá­
veis à saúde. 

Entre os 10 itens apresenta­
dos aos entrevistados, o único 
que obteve unanimidade de res­
postas negativas foi o referente 
ao consumo de bebidas alcoóli­
cas fortes ou em excesso. Ne­
nhum dos deputados e senado­
res, segundo a pesquisa, tem es­
se hábito; 95 por cento dos en­
trevistados garantiram ter ati-
vidade sexual regular e nâo fu­
mar em excesso; 79 por cento 
dos constituintes ouvidos dor­
mem bem e 16 por cento deles 
disseram que se sentem frus­
trados com os trabalhos da 
Constituinte; 53 por cento reve­
laram que sentem excesso de 
tensão psíquica; 11 por cento 
avaliaram que se alimentam 
com excesso de sal e 16 por cen­
to, com excesso de gordura; 63 
por cento dos constituintes 
acham que ficam em jejum du­
rante muitas horas seguidas e 
— o dado mais interessante — 
74 por cento acham que traba­
lham demais. 

A pesquisa perguntou aindu 
aos parlamentares se eram ca­
dastrados ou nâo nos serviços 
médicos do Congresso e se cos­
tumavam frequentar médicos, 
dentro ou fora da Casa. Dos 19 
entrevistados, 63 por cento já 
passaram pelos serviços médi­
cos — e têm cadastro; 37 por 
cento, não. O hábito de procurar 
médicos regularmente, contu­
do, não existe. 68 por cento afir­
maram que há muito tempo não 
se consultam. 

A deputada Abigail Feitosa, 
55 anos, médica, está no restrito 
grupo de constituintes que são 
cadastrados no Congresso e têm 
o hábito de consultar médicos. 
Safenada há dois anos, Abigail 
já esteve internada duas vezes, 
desde o início da Constituinte. A 
primeira, após o término dos 
trabalhos da Comissão de Siste­
matização, no Incor, em Sâo 
Paulo, para um check-up. A se­
gunda vez ocorreu há cerca de 
um mês. "Senti-me mal no ple­
nário, as vistas escureceram e 

fui parar no Serviço Médico da 
Câmara. Era cansaço", revelou 
ela. 

Apesar das duas internações 
recentes, a deputada baiana 
mantém à sua rotina de traba­
lho: acorda diariamente às 6h, 
telefona para o Estado e às 9h 
está no Congresso. O expediente 
normal se soma a encontros 
políticos noturnos. Abigail cos­
tuma dormir às 2h. Nos fins de 
semana, a deputada vai à Ba­
hia, ondeorganiza o PSB e arti­
cula sua candidatura à prefeitu­
ra de Salvador. "De vez em 
quando me esqueço até de to­
mar os remédios", contou ela, 
envergonhada. "Mas vale a pe­
na estar participando da luta 
para tornar o Brasil mais jus­
to", completou. 

Sem qualquer problema de 
saúde registrado até agora, o 
deputado Paulo Ramos, 43 
anos, que não se saiu bem na 
pesquisa, não se descuida. 
Assíduo frequentador do plená­
rio, ele, como Abigail Feitosa, 
procura médicos regularmente. 
"De seis em seis meses dou 
uma geral, para ver como vai a 
máquina", brincou. Também 
preocupado com a saúde, o de­
putado Eraldo Trindade, 31 
anos, garante que mesmo não 
sendo cadastrado nos serviços 
médicos da Câmara e do Sena­
do, costuma se consultar fora. 
"Recentemente tive estafa.Por 
isso, nas horas vagas trato de 
me cuidar", afirmou. 

Ao contrário de Trindade, a 
deputada Maria de Lourdes 
Abadia, 43 anos, não costuma ir 
a médicos. Mas viu-se obrigada 
a f azê-lo após ter problemas re­
nais e de coluna, em função do 
acúmulo de horas em que passa 
sentada no plenário. "Estou to­
mando medicação específica, 
bebendo muita água e andan­
do", explicou ela, que garantiu 
saber de "inúmeros" casos de 
constituintes com problemas de 

O deputado Delfim Neto, 60 
anos, jamais procurou o serviço 
médico da Casa e garante que 
se sente bem, apesar da rotina 
desgastante de votações. O de­
putado Farabuline Júnior, 66 
anos, porém, não teve a mesma 
sorte. Recentemente o parla­
mentar foi acometido por uma 
paralisia facial periférica, que 
demorou 70 dias para ser cura­
da. "Foi por causa da tensão", 
diagnosticou ele, que até hoje 
faz exercícios faciais, mas já 
deixou de lado "medicamentos 
fortes". 

O senador Mansueto de La­
vor, 54 anos, também tem casos 
para contar. Há três meses ele 
sentiu fortes dores no peito e fi­
cou quatro horas no serviço mé­
dico do Senado. Nada de grave 
foi constatado, mas o senador 
passou a se cuidar mais. "Com­
prei até uma bicicleta ergomé-
trica para fazer exercícios", 
contou ele, orgulhoso de alguns 
quilos perdidos, de acordo com 
a recomendação do médico, 
graças também a um controle 
alimentar. 

"O que mata é a fome do bra­
sileiro", rebateu o deputado 
Cássio Cunha Lima, de 25 anos. 
Apesar do discurso e da pouca 
idade, Cássio também integra o 
rol dos parlamentares que já re­
correram ao serviço médico da 
Casa. "Tive tonturas no plená­
rio. Diagnosticaram stress, 
mas já está tudo bem", contou 
ele. que considera que os consti­
tuintes, "assim como o povo 
brasileiro", não cuidam da saú­
de como deveriam. 

A recente operação de apen­
dicite a que se submeteu o líder 
do PT, Luiz Inácio Lula da Sil­
va, ganhou espaço nos jornais. 
Mas pelo menos dois outros par­
lamentares foram operados re­
centemente: os deputados Fran­
cisco Carneiro, 65 anos, e Ma­
guito Vilela, 39 anos. Carneiro 
teve problemas na vesícula e na 
bexiga e internou-se duas vezes 
desde o início da Constituinte. 
Maguito, como Lula, operou o 
apêndice, no final do ano passa­
do. "Acho que meu problema de 
vesícula foi agravado pela ten­
são", avaliou Carneiro. 

A receita de saúde dada pelo 
médico Luciano Vieira aos 
Constituintes foi completada 
pelo senador Ney Maranhão, 60 
anos, que recentemente assu­
miu a vaga aberta com a morte 
do senador António Farias. 
"Todo mundo deve ter uma ho­
ra por dia para cuidar da saú­
de" disse ele. Maranhão corre 
oito quilómetros por dia e nada, 
em seguida, na piscina do Hotel 
Nacional. "Só inicio a rotina de 
trabalho depois do esporte", 
contou o senador que considera 
o item alimentação como um 
dos mais importantes a serem 
observados. "Não tomo café 
nem como sal", informou. "Mi­
nha receita de bem-estar é a se­
guinte: Além do esporte, o cons­
tituinte deve tomar café da ma­
nhã como um rei, almoçar co­
mo um grande empresário e 
jantar como um operário", dis­
se, bem-humorado. 

AS CAUSAS DO STRESS 
Dica aos constituintes, segundo 

o médico Luciano Vieira 

Fumo ou excesso de fumo 

Excesso de sal na alimentação 

Excesso de gordura na alimentação 
Alimentação exagerada 

Alimentação exagerada após várias horas de jejum 
Bebidas alcoólicas fortes ou em quantidade 

Atividade sexual irregular 

Déficit de sono 

Frustração permanente 

Excesso de trabalho 

Excesso de pressão psíquica 

muito comum 
As tensões a que estão subme­

tidos os deputados e senadores, 
ao lado da falta de cuidados 
com a saúde, podem causar 
uma série de doenças. No apa­
relho circulatório a mais co­
mum é a hipertensão arterial. 
Em seguida, vem a insuficiên­
cia coronária, que pode ir de 
uma simples dor no peito até o 
enfarte do miocárdio. Segundo 
o médico Luciano Vieira, 50 por 
cento dos portadores de enfarte 
podem ter morte súbita. No 
aparelho digestivo, as doenças, 
apesar de menos graves, sâo 
mais incómodas e, por isso, mo- « 
tivam a procura de tratamento i 
mais rapidamente. São casos de j 
distúrbios digestivos, gastrites I 
e úlceras. 

No aparelho respiratório, a 
tensão pode causar asmas e 
alergias respiratórias. Na pele, 
coceiras. No aparelho urinário 
a falta de água gera a formação 
de cálculos e, no aparelho loco­
motor, a posição viciosa da co­
luna vertebral, submetida vá­
rias horas ao peso do constituin­
te sem atividade muscular, po­
de causar dores. Também o la­
do emocional pode ficar abala­
do, com ocorrência de irritabili­
dade, impaciência e depres­
sões. 

Hoje na Constituinte existem 
diversos parlamentares em tra­
tamento médico. Uns, acometi­
dos pelo câncer. Outros, por 
problemas cardíacos. Um ter­
ceiro grupo, em função de pro­
blemas diversos. A Câmara e o 
Senado dão toda assistência aos 
parlamentares, inclusive atra­
vés de convénios diversos nos 
estados e também de tratamen­
to no exterior, se for o caso. 
Mas, segundo Luciano Vieira, 
uma apendicite ou um caso de 
câncer, por exemplo, não po­
dem ser causados pela tensão e 
pelo stress. "O máximo que 
acontece é o agravamento dos 
problemas", disse. "Uma doen­
ça tem um curso evolutivo, que 
é acelerado pelo stress", afir­
mou o médico. 

FUMAÇA 
O ar que os constituintes res­

piram no plenário não é de boa 
qualidade. Pelo menos dois de­
putados defendem esta tese: Jo­
sé Elias Murad (PTB/MG) e 
João Paulo (PT/MG). Murad 
recentemente propôs um proje-
to de resolução para restringir o 
uso de fumo no recinto. Junta­
mente com os deputados Antó­
nio de Jesus (PMDB/GO) e Ri­
cardo Izar (PFL/SP), ele reco­
lheu mais de 160 assinaturas de 
apoiamento de diferentes parti­
dos. O projeto agora aguarda 
oportunidade para ser aprecia­
do. 

O deputado José Elias Murad 
argumenta que baseou o projeto 
não em ideias moralistas ou re­
ligiosas, mas em posições médi­
cas "de um profissional que lida 
há mais de 30 anos no campo da 
saúde". Na semana passada ele 
distribuiu aos constituintes uma 
mensagem onde apresentava 
diversos dados sobre leis de res­
trição ao fumo existentes em 
outros países. Ao final, Murad 
pedia aos constituintes que me­
ditassem sobre o assunto. 

O deputado João Paulo, por 
sua vez, descobriu que os cons­
tituintes podem estar respiran­
do mais gás carbónico do que o 
normal. Em conversa com o 
pessoal da manutenção do ar 
condicionado do plenário, o par­
lamentar soube que a renova­
ção do ar respirado é da ordem 
de 15 por cento. Os 85 por cento 
restantes são apenas resfria­
dos. João Paulo já solicitou à 
mesa da Câmara que realizasse 
um levantamento da qualidade 
do ar do ambiente de trabalho, 
através da Fundacentro, espe­
cializada nesse serviço. Não foi 
atendido e agora pretende for­
malizar o requerimento colhen­
do assinaturas de outros parla­
mentares. 


